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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente projeto de Iei tem como objetivo instituir no calendário oficial de eventos

do Município a realização da Semana Municipal dos Jogos Paradesporto.

Ainda, o presente projeto visa proporcionar o acesso à prática regular do esporte,

como forma de inclusão social e construção da cidadania das crianças, jovens e

adultos com deficiência; bem como favorecer o desenvolvimento global da pessoa

com deficiência e fomentar o paradesporto no [t/unicípio de ltapeva.

Cumpre esclarecer que o para desporto corresponde às modalidades esportivas

praticadas por pessoas com deficiência e que projeto de lei encontra respaldo

jurídico no art.43, lll da Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.o

13.146t15:

Art. 43. O poder público deve promover a participação da

pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais,

culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu

protagonismo, devendo: [...]

lll - assegurar a paÉicipação da pessoa com deficiência em

jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e

artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de

condições com as demais pessoas. (grifamos)

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, l, da Constituição

Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de interesse

local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar,

(151 3524-9?00 - wrviv,itapeva.sp,leg.br - secretaria@camarairapeva.sp.gov,br
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ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei

dispor, em seu objeto, sobre o estabelecimento de normas gerais referente à

instituição no calendário oficial de eventos do Município a realização da Semana

Municipal dos Jogos Para desporto em ltapeva.

lsso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que no

tocante à reserva de iniciativa referente à organização administrativa, a reserva de

lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art.61, § 1o, ll, b, da

Constituição, somente se aplica aos Territórios federais (ADl 2.447, Rel. tMin.

Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).

No mesmo sentido,

São Paulo:

a jurisprudência atual do E. Tribunal de Justiça do Estado de

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem

parlamentar que institui Campanha permanente de

orientação, conscientização, combate e prevenção da

dengue nas escolas do Município de Conchal.

lnconstitucionalidade. lnoconência. lnexistência de vício de

iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reseryadas ao chefe do

Poder Executivo é matéria taxativamente drsposÍa na

Constituição Estadual. lnexiste ofensa às iniciativas /egrs/afivas

reseruadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da

imposição de gasfos à Admínistração. Precedentes do SIF.

Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes.

lnexistência de usurpação de quaisquer das competências

administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executívo,

previsfas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo.

Precedentes desÍe Órgão Especial. tmprocedência da ação.

(Tribunal de Justiça do Esfado de Sâo Paulo, órgão Especial,

ADI no 2056678- 45.2016.8.26.0000, Re/. Des. Marcio Bartoli, j.

24 de agosto de 2016)

(15') 3524-9200 - nwru.itapeva.sp,leg.br - secretariâ@camaraitapeva.sp.gov,br
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Secretaria Administraüva

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem

parlamentar que institui o Programa de SusúenÍabilidade

Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Conchal.

lnconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 30 da

referida norma, que efetivamente dispõe sobre matería de

organização administrativa, em ofensa aos artigos 50 e 47,

rnclsos ll e XlV, ambos da Constituição Estadual. Não

ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes,

todavia, no tocante aos demals disposiÍivos. Precedentes desÍe

Órgao Especial e do Supremo Tribunat Federal. tnexistência de

vício de íniciativa: o rol de iniciativas legislativas reseruadas ao

chefe do Poder Executivo e matéria taxativamente disposta na

Constituição Estadual, Precedentes do SIF. Áusência, por fim,

de ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do

Esfado. A genérica previsão orçamentétria não implica a

existência de vício de constitucionalidade, mas, apenas, a

inexequibilidade da lei no exercício orçamentario em que

aprovada. PrecedenÍes do STF. Ação julgada parcialmente

procedente. (Tribunal de Justiça do EsÍado de São paulo,

Órgão Especial, ADt no 2056692- 29.2016.8.26.0000, Re/. Des.

Ãrlárcio Bartoli, j.3 de agosto de 2A16)

No que tange à iniciativa parlamentar para criação de políticas públicas, cabe

mencionar que não se trata de matéria de iniciativa reservada do Chefe do poder

Executivo, uma vez que, conforme ensina João Trindade Cavalcante Filho, na sua

obra Processo Legislativo Constitucional "a alínea e do inciso ll, do sío do art. 6l
da CF não veda ao Legislativo iniciar projeto de lei sobre potíticas públicas.,'

Ainda, com relação à constitucionalidade da iniciativa parlamentar, o STF considerou

constitucional dois casos que envolvem a criação de programas de políticas públicas

(151 3524-92ir0 * rvwrv,itapeva.sp.leg.tir - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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por meio de lei de iniciativa parlamentar. O primeiro e mais recente é o caso da

criação do Programa Rua da Saúde, julgado por meio de AgR no RE no 290.549/RJ,

e o segundo é a ADI no 3.394/AM que trata da criação de programa de gratuidade de

testes de maternidade e paternidade.

Por todo exposto, acredito e defendo que ltapeva e seus munícipes merecem que

seja instituído, no calendário oficial de eventos do Município, a realização da

Semana Municipal dos Jogos Paradesporto.

Assim, despeço-me solicitando o apoio dos nobres vereadores para aprovação da

proposta.

(151 3524-9200 * wlvw,itapeva.sp,leg,[r - secretaria@camarairapeva.sp.gov-,br
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PROJETO DE LEI OO45I2O25

Autoria: Ronaldo Coquinho

lnstitui no calendário oficial de eventos do

Município de ltapeva a Semana Municipal dos

Jogos Paradesporto.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

AÉ. 1o Fica instituída no âmbito do ttllunicípio de ltapeva a Semana Municipa!
dos Jogos Paradesporto.

Art. 2o A Semana Municipal dos Jogos Paradesporto tem como principais objetivos

| - o incentivo à participação das crianças e adolescentes matriculados na rede

municipal de ensino em práticas paradesportivas;

ll - a inclusão social das crianças e adolescentes com deficiência a partir da

utilização de práticas paradesportivas;

lll- a interação entre crianças e adolescentes com e sem deficiência;

lV - a difusão, na sociedade, das múltiplas modalidades esportivas desenvolvidas
pelas pessoas com deficiência;

V - a divulgação das práticas paradesportivas existentes na cidade e lrazer à rede
municipal de ensino atividades, campeonatos e outras ações difusoras;

Vl - a sensibilização do Poder Público em relação à importância de fomentar a
prática paradesportiva ;

Vll - a conscientização da comunidade em relação à situação das pessoas com
deficiência e ainda, de que as práticas esportivas são instrumentos de inclusão
social;

(151 3524-9?00 * wr,*v,itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Vlll ampliar a prática da atividade física adaptada e valorizar os atletas
paradesportivos e paraolímpicos do Município de ltapeva.

Art. 30 A implantação, coordenação e acompanhamento da Semana Municipal dos

Jogos Paradesporto ficarão a cargo do órgão competente designado pelo Poder

Executivo.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi ,21 de março de 2025.

S':l',.,t:ll,;,iI,fu;1

tiDcurrEito À§r!nüdo dig;tàlmênte

ROI'IâT.oO PTNHEIRO DA Sü.VA
Ddt : 24/03/2025 l0:18;5!.-0300
Verif;que e( httFsrl/i?à:idàr.iti go!:b,

RONALDO COQUINHO

VEREADOR - PL

(151 3524-9?00 - nlvw,itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n'OO45/2025 foi lido em plenário na

144 Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 24 / 0l /ZOZS.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva,25 de março de2025.

BaiIly
Agente Técnico Legislativo

(LS) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12t92 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 045125 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

p{ Çs6;ssão de Legislação, Justiça e Redação participativa;

( ) comissâo de Economia, Fiscalização e Execução orçamentária;

( ) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

(ZfComissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )comissão de saúde, Assistência sociar e Direitos Humanos;

( ) Comissâo de Agricultura e Abastecimento;

( )comissão de Direitos Difusos e coletivos e proteção Animal.

Palácio vereador Euclides Modenezi, sala de Reuniões, zs de março de 2o2s

MARINHO NISHTYAMA
Presidente da Câmara

t1 s) 3524-9200-www.camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Departamento furÍdico

PaRecrn N" 059/2025

RrrrnÊucn: PRoJETo DE LEr N" 045/2025 - lruslrur No CALENDÁRIo OrrcrRl DE EVENTos Do

MuruICípIO DE ITAPEVA A,,SEMANA MuI.IIcIpRl DoS JoGoS PARADESPoRTo,,.

Auronra: VrRreooR Rorunloo PrruHrrno - PL

Excelentíssi mo Sen hor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que visa instituir no município de
Itapeva, a Semana Municipal dos Jogos Paradesporto (artigo 1o).

De acordo com o projeto, a Semana Municipal dos Jogos
Paradesporto tem como principais objetivos: I - o incentivo à participação das crianças e

adolescentes matriculados na rede municipal de ensino em práticas paradesportivas; ll - a

inclusão social das crianças e adolescentes com deficiência a partir da utilização de práticas
paradesportivas; lll - a interação entre crianças e adolescentes com e sem deficiência; lV - a

difusão, na sociedade, das múltiplas modalidades esportivas desenvolvidas pelas pessoas
com deficiência; V - a divulgação das práticas paradesportivas existentes na cidade e trazer à
rede municipal de ensino atividades, campeonatos e outras ações difusoras; Vl - a

sensibilização do Poder Público em relação à importância de fomentar a prática
paradesportiva; Vll - a conscientização da comunidade em relação à situação das pessoas
com deficiência e ainda, de que as práticas esportivas são instrumentos de inclusão social; e
Vlll - ampliar a prática da atividade física adaptada e valorizar os atletas paradesportivos e
paraolímpicos do Município de ltapeva (artigo 2o).

A implantação, coordenação e acompanhamento da Semana
Municipal dos Jogos Paradesporto ficarão a cargo do órgão competente designado pelo
Poder Executivo (artigo 3o).

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

(75) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov,br
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Departamento furídico

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

045/2025 foi lido na 14a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 24/03/2025.

O projeto foi submetido à análise deste Departamento para a

emissão de parecer jurídico que possa orientar os membros da Comissão de Legislação,

Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto aos aspectos constitucionais e legais.

1. DA REGULARIDADE FORMAL

1.1. !rurcranvA LEGrsrATrvA

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que a

fixação de datas comemorativas não se insere no rol de matérias privativas do Executivo,
sendo possível a sua propositura por membro do Legislativo, conforme fundamentos a seguir
delineados.

AÉ.40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos
de Lei que disponham sobre:
| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria dos Servidores;
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração
Pública Municipal.

Nota-se que nenhum dos preceitos veiculados no supracitado
dispositivo legal se amolda a matéria versada na propositura em apreço, tratando-se,
portanto, de questão afeta à competência comum entre os Poderes Legislativo e Executivo.

Além da previsão contida na Lei Orgânica Municipal, a iniciativa
do processo legislativo reservada ao Chefe do Poder Executivo está perfeitamente delimitada
na Constituição Federal em seu artigo 61, § 1o e Constituição Estadual em seu aftigo 24,§20,
aplicável ao ente local por imposição da norma do artigo 144 da mesma Carta Paulista.

\N

0
(15)3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br
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O artigo 40 da Lei Orgânica do Município define expressamente
as matérias em relação às quais compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis,

dispondo, in verbis:
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A Constituição em vigor como ocorre com a Lei Orgânica
Municipal, nada dispuseram sobre a instituição de reserva em favor do Executivo da iniciativa
de leis que versem sobre a fíxoção de datas comemorotivas e, como as situações previstas
no artigo 6i, § 1o da Carta Magna e artigo 24, § 20 da Carta Paulista constituem exceção à

regra da iniciativa geral ou concorrente, a sua interpretação deve sempre ser restritiva.

Sendo assim, tendo em vista que a própria Constituição Federal,

ante ao princípio da simetria, não ostenta nenhuma disposição que impeça a Câmara de
Vereadores de legislar sobre a fixação de datas comemorativas, resta evidente que tal
matéria não é reservada com exclusividade ao Executivo, sendo, portanto, concorrente entre
os poderes.

Sobre o tema, oportunos são os ensinamentos de Hely Lopes
Meirellesl:

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele
cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias,
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de
cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e

autárquica, fixação e aumento de sua remuneração; o regime jurídico
dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e

especiais.

Prosseg ue o doutri nador2:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a

de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes,
no que afeta aos interesses locais.

Assim sendo, não há que se falar que a matéria veiculada no
projeto em análise, qual seja, a instituição da "semona Municipal dos Jogos Porodesporto",
encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do Prefeito Municipal,
razáo pela qual o priori pode decorrer de proposta parlamentar.

Entretanto, cumpre destacar que o Nobre Edil, ao estabelecer
no bojo do artigo 30 do projeto que "a implontação, coordenoçõo e ocompanhamento da
Semano Municipal dos Jogos Parodesporto ficorõo o cargo do órgõo competente designodo

1 Direito Municípal Brasileiro. 'l7a edição. Sáo Paulo, Malheiros Editores, 2013, pp. 7601761
2 Direito Municipal Brasileiro. 1 7a ediçáo. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, p. 631 ;

üv

(15)3524-9200 - Ramal 9277 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br
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pelo Poder Executivo.", acaba por interferir na gestão administrativa dos órgãos da
administração municipal, estabelecendo atribuições ao Poder Executivo, medida a
qual pode vir a ter sua constitucionalidade questionada por violação do princípio
da reserva da administração, tá que diz respeito a sua organização e
funcionamento.

Em linha de princípio, atendendo-se à natureza e à extensão da

divisão funcional de cada poder, é lícito ao Poder Legislativo deflagrar processo legislativo
afeto à diversas temáticas, desde que não tangencie o núcleo da Reserva de Iniciativa
Legislativa do Chefe do Poder Executivo (organização e funcionamento da Administração;
atribuição de competências a órgãos do Poder Executivo; servidores públicos e seu regime
jurídico, etc.) ou da Reserva da Administração (direção superior das atividades
administrativas; organizaçáo e funcionamento da Administração; atribuição de competências
a órgãos do Poder Executivo; prática de atos da Administração, etc.).

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio constitucional
da reserva da administração, "...impede a ingerêncio normotiva do Poder Legislotivo em
matérios sujettas à exclusiva competência odministrativo do Poder Executivo." (ADl no 2364 i.
de 17.10.18 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no 427.574-EDj. de 13.12-11 Rel.

Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac.

Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.1 1, dentre outros no mesmo sentido).

lves Gandra Martins3, referindo-se aos atos típicos de
administração, ensina que "sobre tais matérias tem o Poder Executivo melhor visão do que o
Legislativo, por as estar gerindo. A administração da coisa pública, não poucas vezes, exige
conhecimento que o Legislativo não tem, e outorgar a este Poder o direito de apresentar os

projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre assuntos que
refogem a sua maior especialidade".

Nesse sentido o mestre Hely Lopes Meirelles4, êffi sua obra
Direito Municipal Brasileiro, ensina que:

(...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara - como
também toda deliberação da Câmara gue invadir ou retirar atribuição
da Prefeitura ou do Prefeito - é nulo, por ofensivo ao princípio da

separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.20 c/c o
art. 61), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário. (9.n.)

3 MARTINS, lves Gandra. Comentários à Constituiçâo do Brasil. 40 vol. Tomo l, 3a ed, atualizada. Sáo Paulo: Saraiva, 2002.
I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 154 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 712.
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Sendo assim, para que o projeto seja apreciado sem vícios
formais, opina-se, s.mj., para que a Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação
Participativa apresente, nos termos do artigo 158 do Regimento lnterno, Emendo
Modificotivo ao artigo 30 do projeto, nos seguintes termos:

Art. 30 Para viabilizat os objetivos previstos nesta Lei, poderão
ser firmadas parcerias com órgãos públicos, organizações da
sociedade civil, fundações de direito público ou privado,
instituições de ensino e instituiçóes esportivas locais.

De outro giro, considerando que as leis são aprovadas com o
objetivo de promover algum estado de coisas, garantindo direitos e deveres ao longo do
tempo à administração e aos administrados, para melhor aplicação e regulamentação do
futuro diploma legal, adequando-o simetricamente às leis já existentes em âmbito nacional
sobre a temática, sugere-se Emendo Modificatíva ao artigo ío projeto com o escopo de
delimitar uma data específica em que a semana será realizada. Vejamos:

Art. 10 Fica instituída no âmbito do Município de ltapeva a

Semana Municipal dos Jogos Paradesporto, a ser realizada

anualmente na semana do dia 22 de setembro "Dia Nacional do
Atleta Paraolímpico".

Deste modo, sanados os apontamentos supramencionados,
não apresentará o projeto de lei vício de forma capaz de invalidá-lo.

2. DA REGULARIDADE MATERIAL

2.1 . D a coMPETÊNcrA MATERTAL

No tocante a competência legislativa, destacamos que por força
dos incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federals, os Municípios foram dotados de
autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de
interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Hely Lopes Meirelles6 assim conceitua interesse local

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o

s Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber;
6 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. í7a ed. Sáo Paulo: Malheiros, 2013, p. 111-1'12;
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do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos
Municípios com os interesses dos Estados, e com os interesses da
Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a
predominância, e não a exclusividade. (...) podemos dizer que tudo
quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de
interesse peculiar do Município, embora possa interessar também,
indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União.

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa suplementar
dos Municípios, Alexandre de MoraesT esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar
dos municípios consistente na autorização de regulamentar as normas
legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde
que presente o requisito primordial de fixação de competência desse
ente federativo: interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo
público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu
peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou
parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

Assim, as normas relativas à fixação de datas comemorativas no
calendário municipal, como ocorre no presente caso, reputam-se assunto de competência
legislativa do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi
outorgada pela Constituição Federal.

Deste modo, não há vício de competência que possa macular
a propositura em apreço, pelo que passamos à análise do conteúdo material.

2.2. Do Conreúoo MRrrRrnl

No tocante ao conteúdo material, nos confrontamos com
projeto de lei que visa instituir no Calendário Oficial do Município a "semana Municipal dos
Jogos Paradesporto".

Muito embora o projeto não traga em seu bojo o termo "data
comemorativa", a instituição no Calendário Oficial do Município de uma data que contempla
atividades, nada mais é do que a comemoração da mesma.

7 Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p. 743;
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Comemorar significa trazer à memória; fazer recordar; lembrar;
abrir espaço no imaginário coletivo e na agenda pública para o objeto comemorado. As

datas comemorativas, portanto, têm uma função cultural e política na medida em que
garantem não só na memória coletiva, mas, sobretudo, na agenda pública, espaço para o
assunto.

Sendo assim, a propositura deve atender às exigências da Lei

Federal no 12.345/10, que dispõe sobre as formalidades a serem obedecidas quando da

instituição de datas comemorativas no âmbito do território nacional.

A teor do disposto no artigo 1o da lei federal, a instituição de
datas comemorativas obedecerá ao critério da alta significação para os diferentes segmentos
profissionais, políticos, religiosos, culturais e étnicos que compõem a sociedade. A definição
deste critério, por sua vez, será dada em cada caso por meio de consultas e/ou audiências
públicas realizadas com organizações e associações legalmente reconhecidas e vinculadas
aos segmentos interessados.

Destarte, a proposição da data comemorativa será objeto de
projeto de lei acompanhado de comprovação da realização de consultas e/ou audiências
públicas a amplos setores da população, a fim de demonstrar a alta significação da data.

Entretanto, no presente caso, tal requisito demonstra-se
dispensável tendo em vista que a sugestão do parlamentar é tema de amplo debate em

âmbito nacional.

A demonstrar a relevância do tema, destacamos o Projeto de
Lei Federal no 4149/20238 aprovado pelo Senado Federal e que atualmente tramita na

Câmara dos Deputados que "lnstitui o dia 22 de setembro como o Dia Nacional do
Paradesporto e o mês de setembro como o Mês de Conscientização quanto à lmportância da
Prática deAtividades Físicas por Pessoas com Deficiência", a Lei Federal no 12.622/2012e que
institui o "Dia Nacional do Atleta Paraolímpico", a Lei Estadual no 10.457/202410 que "lnstitui
no Calendário do Estado do Rio de Janeiro o Dia Estadual do Paradesporto", a Lei Municipal
n" 4490/202411 do Município de Paulínia/SP e a Lei Municipal no 3.139/2023í2 do Município
de Manaus/AM, as quais se harmonizam com o tema central proposto no projeto em análise.

I httos://www25.senado.leo.brlweb/atividade/materias/-/materia/1 594.70;
e lnstitui o Dia Nacional do Atleta Paraolímpico e dá outras providências;
10 Altera a Lei estadual no 5.645, de 06 de janeiro de 2012, para incluir no calendário do Estado do Rio de Janeiro o Dia estadual
do paradesporto;
r1 lnstitui no Calendário OÍicial de eventos do Município de Paulínia a realização da Semana Municipal dos Jogos Municipais
Paradesporto;
12 lnstitui no Calendário Oficial de eventos do Município de Paulínia a realização da Semana Municipal dos Jogos Municipais
Paradesporto;

I}v
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Portanto, feitas as considerações, infere-se que a alta

significação do tema a ser celebrado resta demonstrada, competindo aos Nobres Edis à

discussão política sobre o tema.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei no O4512025

será legal e constitucional se aprovado conjuntamente com a Emenda Modificativo aos
aÉigos 1o e 30 do projeto sugerida conforme fundamentos expostos no item 1.1 Ín ÍÍne do
parecer. Uma vez sanados os apontamentos, opina-se para que receba parecer favorável da

Comissão de Legislação, Justiça e Redação e Legislação Participativa, competindo aos Nobres

Edis à discussão política sobre o tema.

É o parecer, sob censura

Itapeva/SP, 26 de março de 2025.

J-
Mari Fogaça drigues

65

Vagner William T

OAB/SP 3033
Procuradora Jurídica Analista J
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PROJETO DE LEI 4512025 - lnstitui no calendário oficial de eventos do Município de

Itapeva a Semana Municipal dos Jogos Paradesporto.

EMENDA No 1t2025 - LEGISLAÇÃO, JUST!ÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PART!CIPATIVA

Art.ío Fica modificado o Art. 1' do Projeto de Lei no 4512025, que passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Art. ío Fica instituída no âmbito do Município de ltapeva a Semana

Municipal dos Jogos Paradesporto, a ser realizada anualmente na

semana do dia 22de setembro "Dia Nacionaldo Atleta Paraolímpico"."

Art.zo Fica modificado o Art. 3' do Projeto de Lei no 4512025, que passa a vigorar com

a seguinte redação:

" Art. 3o Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei, poderão ser

firmadas parceiras com órgãos públicos, organizaçÕes da sociedade

civil, fundaçÕes de direito público ou privado, instituiçôes de ensino e

instituições esportivas locais. "

Palácio Vereador Euclides nezi,2 de abril de

HEIRO

ENTE

VALD SANTOS Áu IDA ROSA

MEMBRO

DE ALMEIDA JULIO A ALMEIDA

ME RO o
GLEYCE
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PARECER COMTSSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA
No 00037/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 4512025

Ementa: lnstitui no calendário oficial de eventos do Município de ltapeva a Semana

Municipal dos Jogos Paradesporto.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Gleyce Dornelas de Almeida

PARECER

1, Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para

apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 1 de abril de 2025.

ESI

VAL SANTOS AUREA APA ROSA

VI DENTE o

GLEYCE DO DE ALMEIDA JULIO IDA

M
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PARECER COMTSSÃO EDUCAçÃO, CULTURA, TURTSMO E ESPORTE

No 00007/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 4512025

Ementa: lnstitui no calendário oficial de eventos do ttlunicípio de ltapeva a Semana

Municipal dos Jogos Paradesporto.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 8 de abril de 2025

PA ROBE
rZ\

SANTOS )
- /nz./ 

I
RTO TARZÃ DOS

V

AUSENTE

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

MEMBRO

VAN I BUENO PACHECO

MEMBRO

vtc D

MARCELO RABELO DE

MEMBRO

POLI
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REDAçÃO FTNAL DO PROJETO DE LEt OO4s/2025
LEGTSLAÇÃO, JUST|ÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO pnRICtpATtVA

lnstitui no calendário oficial de eventos do
Município de ltapeva a Semana ltlunicipal dos
Jogos Paradesporto.

Art. 1o Fica instituída no âmbito do Município de ltapeva a Semana Municipal
dos Jogos Paradesporto, a ser realizada anualmente na semana do dia 22 de
setembro "Dia Nacional do Atleta Paraolímpico".

Art.20 A Semana Municipal dos Jogos Paradesporto tem como principais objetivos:

I - o incentivo à participação das crianças e adolescentes matriculados na rede

municipal de ensino em práticas paradesportivas;

ll - a inclusão social das crianças e adolescentes com deficiência a partir da utilização
de práticas paradesportivas;

lll - a interação entre crianças e adolescentes com e sem deficiência;

lV - a difusão, na sociedade, das múltiplas modalidades esportivas desenvolvidas
pelas pessoas com deficiência;

V - a divulgação das práticas paradesportivas existentes na cidade e trazer à rede
municipal de ensino atividades, campeonatos e outras ações difusoras;

Vl - a sensibilização do Poder Público em relação à importância de fomentar a prática

paradesportiva;

Vll - a conscientização da comunidade em relação à situação das pessoas com
deficiência e ainda, de que as práticas esportivas são instrumentos de inclusão social;

Vlll ampliar a prática da atividade física adaptada e valorizar os atletas
paradesportivos e paraolímpicos do Município de ltapeva.

Art. 3' Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei, poderão ser firmadas parceiras

com órgãos públicos, organizações da sociedade civil, fundações de direito público ou

privado, instituições de ensino e instituições esportivas locais.

(1,5) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 11 de abril de 2025

RONALDO HEIRO

P IDENTE

VALD IA TOS

VIC IDENTE RO

GLEYCE DORNE ALMEIDA JULIO

MEMB
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AUTOGRAFO 2712025

REDAçÃO FTNAL DO PROJETO DE LEt OO4st2O25

lnstitui no calendário oficial de eventos do

Município de ltapeva a Semana Municipal dos
Jogos Paradesporto.

Art. ío Fica instituÍda no âmbito do Município de ltapeva a Semana Municipal dos

Jogos Paradesporto, a ser realizada anualmente na semana do dia22 de setembro
"Dia Nacional do Atleta Paraolímpico".

Art. 20 A Semana Municipal dos Jogos Paradesporto tem como principais objetivos:

| - o incentivo à participação das crianças e adolescentes matriculados na rede municipal

de ensino em práticas paradesportivas;

ll - a inclusão social das crianças e adolescentes com deficiência a partir da utilização de

práticas paradesportivas;

lll - a interação entre crianças e adolescentes com e sem deficiência;

lV - a difusão, na sociedade, das múltiplas modalidades esportivas desenvolvidas pelas

pessoas com deficiência;

V - a divulgação das práticas paradesportivas existentes na cidade e trazer à rede

municipal de ensino atividades, campeonatos e outras ações difusoras;

Vl - a sensibilização do Poder Público em relação à importância de fomentar a prática

paradesportiva;

Vll - a conscientização da comunidade em relação à situação das pessoas com

deficiência e ainda, de que as práticas esportivas são instrumentos de inclusão social;

Vlll - ampliar a prática da atividade física adaptada e valorizar os atletas paradesportivos

e paraolímpicos do Município de ltapeva.

Art. 3o Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei, poderão ser firmadas parceiras

com órgãos públicos, organizações da sociedade civil, fundações de direito público ou

privado, instituiçÕes de ensino e instituições esportivas locais.

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 14 de abril de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

(15) 3524-9200 - vr,lvw.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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oFíclo 98t2025

Itapeva, 15 de abril de 2025

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 204

Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Ementa

Altera a Lei 4.893 de 19 de julho de 2023, que

autoriza o uso de quadras poliesportivas das escolas
que possuem zeladoria para o uso responsável do

público e da sociedade civil direcionado à prática

esportiva e dá outras providências.

lnstitui no Calendário Oficial de Eventos, do

Município de ltapeva, a Semana da Maternidade

Atípica,

lnstitui no calendário oficial de eventos do Município

de ltapeva a Semana Municipal dos Jogos

Paradesporto,

DispÕe sobre as obrigações relativas à distribuição

de senhas em braille nas agências bancárias para

usuários com deficiência visual no Município de

Itapeva.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD, Prefeita

PreÍeitura Municipal de ltapeva

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

ã:
<!-ã

Autógrafo
Projeto
de Lei

Autor

2512025 33t2025
Vanderlei

Pacheco

2612025 3412025
Júlio

Ataíde

27t2025 45t2025
Ronaldo

Coquinho

2812025 4612025
Ronaldo

Coquinho

(LS) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br

,né'ê'



,,i i::rt -:ti
11 lr-l-.1,. ô,-.:-,',,, :,/

,-,,'-'ffi' 1'-

q!.;%i9

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - )ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 4512025, que "lnstitui no

calendário oficiat de eventos do Município de ltapeva a Semana Municipaldos Jogos

Paradespotto.", foi aprovado em 1a votação na 19a Sessão Ordinária, realizada no dia

10 de abril de 2025,e, em 2a votação na2Oa Sessão Ordinária, realizada no dia 14 de

abril de 2025.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de maio de 2025.

ROG DE ALMEIDAIO APARECID
OficialAdmini

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO lde
ternidade

terce i ra

Quinta-felra, 15 dê maio de 2025 Ediçáo ne 26488

LEI N.9 5.236, DE 15 DE MAIO DE 2025

ALTERA a Lei n,s 4,893, de 19 de
julho de 2023, que autoriza o uso
de quadras poliesportivas das
esco/as que possuem zeladoria
para o uso responsável do público
e da sociedade civil direcionado à
prática esportiva e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. Ie Fica alterado o caput do art. 1s da Lei n.s
4.89312023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7s As quadras poliesportivas das escolas do
sistema munícipal de ltapeva serão disponibilizadas para

_ Jso do público das localidades onde estão inseridas, por
meio de organizações da socíedade civil e agrupamentos
de moradores para desenvolvimento de atividades
gratuitas e de interesse social." (NR)

Art. 2e Fica alterada o caput do art,2q da Lei n.s
4.89312023, bem como seu inciso I e inciso lll, passando a

vigorar com a seguinte redação:
"Art, 2c As Organizações da Sociedade Civil e os

agrupamentos de moradores que manifestarem interesse
em utilizar o espaÇo:

I - deverão se dirigir à Unidade Escolar em horário
previamente agendado, em ao menos 0j representantes,
em posse de documento (s) comprobatório (s) vinculado (s)

a sua capacidade de fato e preencher de próprio punho os
dados requeridos no Termo de Responsabilidade, que
apresentará de forma clara as responsabilidades dos
requerentes.

lt-..,
lll - deverão providenciar os recursos humanos e

nateriais necessários para a prática correspondente, o
ordenamento do acesso e da permanência dos partícipes
no local e a preservaçáo e limpeza do espaço nas rnesmas
cond i ções recebi d a s. " (N R)

Art. 3e Fica suprimida a alínea "a", do inciso l, do art.
2s da Lei n,e 4.893/2023,

Art.4e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N.C 5,237, DE T.5 DE MAIO DE 2025

INSTITUI no Calendário Oftcial de
Eventos, do Município de ltapeva,
a Semana da Maternidade Atípica.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. 1e Fica instituída no Calendário
do Município de ltapeva a "semana da
Atípica", a ser comemorada anualmente
semana do mês de maio.

Aft. 2e Para execução desta semana, poderá o Poder
Executivo estimular políticas públicas em prol das mulheres
que experimentam a maternidade atípica, promovendo
reuniões, palestras, seminários, feiras e demais atividades
cujos objetivos são a promoção, visibilidade e valorização
da mãe atípica na sociedade.

Art. 3e O Município poderá celebrar convênios e
parcerias públicas ou privadas visando à consecução dos
objetivos desta Lei.

Art. 4e As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotaçáo orçamentária própria
suplementada se necessário.

Art.5e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 1.5 de maio de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N.S 5.238, DE 15 DE MAIO DE 2025

INSTITUI no calendário oficial de
eventos do Município de ltapeva a
Semana Municipal dos Jogos
Paradesporto.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. le Fica instituída no âmbito do Município de
Itapeva a Semana Municipal dos Jogos Paradesporto, a ser
realizada anualmente na semana do dia 22 de setembro
"Dia Nacional do Atleta Paraolímpico".

Art, 2s A Semana Municipal dos Jogos Paradesporto
tem como principais objetivos:

l- o incentivo à participação das crianças e

adolescentes matriculados na rede municipal de ensino em
práticas paradesportivas;

ll - a inclusào social das crianças e adolescentes com
deficiência a partir da utilização de práticas
pa radespo rtivas;

lll - a interaçáo entre crianças e adolescentes com e
sem deficiência;

lV - a difusã0, na sociedade, das múltiplas
modalidades esportivas desenvolvidas pelas pessoas com
deficiência;

V - a divulgaçáo das práticas paradesportivas
existentes na cidade e trazer à rede municipal de ensino
atividades, campeonatos e outras ações difusoras;

Vl - a sensibilização do Poder Público em relação à

importância de fomentar a prática paradesportiva;
Vll - a conscientização da comunidade em relação à

situação das pessoas com deficiência e ainda, de que as
práticas esportivas são instrumentos de inclusão social;

Vlll - ampliar a prática da atividade física adaptada e
valorizar os atletas paradesportivos e paraolímpicos do

Município de ltapeva.
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Art. 3" Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei,

poderão ser firmadas parceiras com órgãos públicos,

organizaçôes da sociedade civil, fundaçôes de direito
público ou privado, instituições de ensino e instituiçôes
esportivas locais.

Art. 4e As despesas com a execuçáo desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário,

Art.5s Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município

LEI N.9 5.239, DE 15 DE MAIO DE 2025

Dt,SPOE sobre as obrigações
relativas à distribuiçáo de senhas
em braille nas agências bancárias
para usuários com deficiência
visual no Município de ltapeva.

A PREFEITA MUNICIPAT DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 1e Os bancos com agências situadas no Município
de ltapeva deverão distribuir senhas em Braille com fonte
ampliada e contraste, no serviço de atendimento ao cliente
e/ou usuário.

Art. 2e As senhas deverão ser anunciadas por serviço
de som, em conformidade com a Lei Municipal n.s 4.579, de
25 de outubro de 2021.

Art. 39 Os estabelecimentos que descumprirem o

disposto nesta Lei ficarão sujeitos a multa no valor de Rg

5,000,00 (cinco mil reais) e o dobro, em caso de
reincidência,

Art. 4e Os estabelecimentos citados no caput terão o

prazo de cento e oitenta dias para se adequarem ao
disposto nesta Lei.

Art.5e Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação,

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
DECRETO N.9 14.558, 13 DE MAIO DE 2025

DTSPOE sobre a abertura de
Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício,
autorizado pela Lei Municipal n.o

5.182, de 19 de dezembro de
2024.

A Prefeita Municipal de ltapeva, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o art, 66, lll e
Vlll, da LOM, e

CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7s,
inciso l, da Lei Municipal n.e 5.182, de 19 de dezembro de
2024;

CONSTDERANDO a solicitação formulada pela
Secretaria Municipal de Finanças feita por meio do Processo

n,e 9.138/2025.
DECRETA

Art. 1e Fica aberto crédito adicional de R$

1.023.296,23 (Um milhão vinte e três mil e duzentos e

noventa e seis reais e vinte e três centavos) suplementar
as seguintes dotaçôes do orçamento municipal vigente:
09.00.00 SECRETARTa MUr{rcrpal DE EDucaçÁo

09.01.00 GABtIEÍE E DEPENDÊilc[s

6078/ 4.4.90.51.00

12,361 /2001.2386

Fonte Rêcurso 05

Cód. Aplic. 220 0029

2001 -Edua!çIor R.rponrabllldadê .om o

daianvolvlnênto humrno.

-Funcionamênto do enslno fu ndamentà1.

-Obras e instalâçôes.

Rí

988.030.91

6079/ 4.4.90.51.00

i2.365/2001-2433

tonte Re(utro 05

Cód. Aplic.210 0013

20Ol -Educ.§àoi RGponi.bllldâda coo o

-Funcionâmento da êducâçáo infantil.

-ob.as e instalâçóes.

Ri

35.265,32

Art. 2e A cobertura do crédito de que trata o art. 1o,

far-se a através do excesso de arrecadação inerente ao
Convênio federal vinculado 5905301405512024-18 para
recuperação de infraestrutura Ensino fundamental.

Art. 3s Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicaçã0, produzindo seus efeitos a partir de 13 de maic
de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 13 de maio de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
MAYRA SERRA DE FALCO CAMARGO
Secretária Municipal de Educaçáo

PORTARIA N,g 9.886, DE ].2 DE MAIO DE 2025

ALTERA o art. l-e da Portaria
9.689, de 73 de novembro de
2024, que "CONVOCA membros
sup/entes da Comissão
Permanente de Processo
Ad mi nistrativ o Di sci pl i n a r".

A Prefeita Municipal de ltapeva, Estado de São

Paulo, no uso das atribuiçôes que lhe confere o art,66, Vlll
e X, da LOM, e

CONSIDERANDO o pedido formulado pela--
Controladoria Geral do Município, por meio do Processo
Administrativo n.s 9.003/2025;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n,s 13,918, de
22 de julho de 2024 e suas alterações, que "NOMEIA
comissão permanente de Sindicância e Processo
Administrativo Disciplinar e dá outras providências".

RESOLVE

Art. Ie Fica alterado o inciso ll do art. 1s da Portaria
9.689, de L3 de novembro de 2024, que convoca membros
suplentes da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, passando a vigorar com a

seguinte redação:
"Art, 7e

ll - Secretária: Marli de Almeida Souza Martins; (NR)"

Art. 2e Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposiçoes em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 12 de maio de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO
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